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Apresentação

Para falar sobre aposentadoria, precisamos fazer um breve resgate das

 reformas previdenciárias ocorridas nos últimos dez anos. Tais

medidas, de caráter autoritário, modificaram bastante as regras para

obtenção e  cálculo deste importante benefício na vida dos trabalhadores.

Neste contexto, destacamos a resistência, as lutas dos sindicatos e das

entidades nacionais contra reformas que só fizeram retirar direitos dos tra-

balhadores.

No caso da aposentadoria no Regime Próprio dos Servidores Públi-

cos, tema desta publicação do Sindsprev-PE, as reformas previdenciárias vie-

ram tão somente para dificultar ou protelar a obtenção do benefício, além de

reduzir, de forma perversa, seu valor.

Desde 1997, o Sindsprev-PE, juntamente com a CNTSS e a CUT, teve um

grande empenho nesta década de lutas contra as reformas da Previdência Soci-

al. Foram diversas mobilizações, manifestações, protestos, greves contra as re-

formas do sistema previdenciário, reformas estas que têm o único objetivo de

beneficiar os grandes grupos de previdência privada.

Mas, infelizmente, as reformas da Previdência foram sendo implantadas através

das Emendas Constitucionais nº 20/1998, EC nº 41/2003 e nº EC nº 47 /2005.

Apesar disso, continuamos dispostos a lutar contra novas investidas que po-

derão vir mais adiante.

Agora, as regras do jogo estão aí. Diante das dificuldades dos servidores em

compreender as atuais regras de aposentadoria, a direção do Sindsprev-PE

decidiu elaborar este caderno para servir de subsídio àqueles que estão prestes

a requerer o benefício.

Apresentamos aqui as várias opções para concessão da aposentadoria, mos-

trando o que se ganha ou se perde em cada caso. Não temos a pretensão de que



5

esta publicação seja um guia mágico, pois existem inúmeras diferenciações que

precisam ser analisadas com muito cuidado para se escolher a melhor opção e o

momento mais oportuno de requerer a aposentadoria.

Além de disponibilizarmos este caderno que chega às suas mãos, de realizar-

mos seminário sobre o assunto, colocamos nosso departamento jurídico à dis-

posição de toda a categoria para tirar dúvidas e obter mais esclarecimentos.

Direção do Sindsprev-PE
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Mudanças constitucionais
dificultam aposentadoria

 De 1998 até os dias de hoje, a Constituição Federal vem sendo emenda-

da para tentar “equilibrar” os supostos déficits financeiros, tão propagados pela

atual administração federal e pelos governos anteriores.

Nosso objetivo é  fornecer orientações básicas, necessárias ao requerimento

da aposentadoria ou da pensão do(a) servidor(a) federal.

Porém, de forma incisiva, reafirmamos que servidores e servidoras não

podem pagar a conta pela falta de planejamento ou manipulação de dados dos

últimos governantes em relação à Previdência Social,  que a seu bel prazer, com

a conivência da maioria do Congresso Nacional, vêm modificando normas

previdenciárias e provocando prejuízos aos servidores públicos, principalmente

aos aposentados.

Antes desses “remendos constitucionais”, ao atingir o tempo de serviço

mínimo, o servidor tinha o direito de se aposentar pela regra pré-determina-

da pela Constituição Federal (CF 1988, art. nº 40, § 4º).  Ou seja, seu bene-

fício é igual à remuneração do cargo efetivo, como se não houvesse a interrup-

ção da carreira.

Assim, o servidor aposentado também tinha direito a reposicionamento, gra-

tificação e qualquer outra vantagem, pela regra original da CF. Essa

paridade dos aposentados foi conquistada com muita luta, depois de serem

sacrificados durante muitos anos com a defasagem dos seus benefícios.

Porém, o Governo Fernando Henrique impôs a Emenda Constitucional

(EC) nº 20, de 15/12/1998, que modificou bruscamente a redação original

do art. 40 da CF. A aposentadoria dos servidores públicos deixou de ser por

tempo de serviço e passou a ser por tempo de contribuição, parte do servidor e

parte do governo federal.

Mesmo assim, estava mantida a revisão da aposentadoria, na mesma

proporção e na mesma data, sempre que fosse reajustada a remuneração dos

Introdução

Cargo efetivo
- é o conjunto das
atribuições, deveres
e responsabilidades
dos(as)
servidores(as),
 definidos em lei.
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servidores em atividade. Essa regra continuava extensiva aos aposentados.

No entanto, no seu primeiro mandato, o Governo Lula realiza uma “nova”

reforma da Previdência, através da Emenda Constitucional (EC) nº 41, de

31/12/2003, impondo mais uma alteração no texto já emendado do art. 40,

da CF.

De acordo com a EC nº 41/2003, as aposentadorias e pensões dos servido-

res públicos terão como regra para a concessão do benefício os valores da

remuneração e as contribuições do servidor, devidamente atualizadas. Dessa

forma deixa de existir a paridade dos aposentados com os ativos, pois o novo

critério leva em conta os valores recolhidos ao regime previdenciário.

Essas sucessivas mudanças constitucionais provocam muita “dor de cabeça”

nos servidores no momento de requerer sua aposentadoria. A maioria desco-

nhece as diversas regras relativas a este assunto. Por sua vez, o setor de Recur-

sos Humanos do INSS não proporciona a devida capacitação aos servidores

que trabalham na concessão, para que possam explicar as várias opções para a

obtenção do benefício.

Como conseqüência disso, o servidor pode perder a integralidade ou a pari-

dade, se não fizer a opção mais adequada ao seu caso ou não escolher o mo-

mento mais oportuno. Em muitos casos, o servidor deve ser orientado a adiar

por mais alguns meses, para obter determinados direitos, como a aposentadoria

integral, por exemplo.

Apresentamos aqui esclarecimentos sobre várias opções, que devem servir

de orientação para cada servidor que está prestes a se aposentar ou qualquer

outro servidor interessado em adquirir este conhecimento desde já, mesmo que

ainda falte um bom tempo para chegar a aposentadoria. Pelo andar da “carrua-

gem”, ainda virão mais mudanças na legislação previdenciária. Mas vamos às

explicações.

Remuneração
é o valor dos

vencimentos e
vantagens

permanentes,
acrescidos dos

adicionais de
natureza individual e

das vantagens
permanentes .
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Regra de tr ansição para a aposentadoria
integr al pela EC n• 41/2003

Após muitas mobilizações e pressões de diversas categorias dos servidores
federais, entre eles os trabalhadores da Saúde e Previdência Social, o governo
recuou e fixou na Emenda Constitucional nº 41/2003 uma regra de transição
para os servidores admitidos até 31/12/2003.

Os servidores passaram a ter direito à aposentadoria integral, corresponden-
te à totalidade da sua remuneração no cargo efetivo em que se der o benefício,
desde que preencham os cinco critérios seguintes:

a) Homem com 60 anos de idade, e mulher com 55 anos de idade; b) ho-
mem com 35 anos de contribuição, e mulher com 30 anos de contribuição; c)
Vinte anos de efetivo exercício no serviço público; d) dez anos de carreira; e)
Cinco anos de efetivo exercício no cargo. Vale destacar aqui o aumento da idade
mínima para obter o benefício.

Como é feito o cálculo

Com exceção das duas regras da aposentadoria integral, todas as demais
regras de aposentadoria: regra de transição; regra permanente, aposentadoria
por idade e aposentadoria compulsória serão calculadas pela média das re-
munerações, que vigorou  a partir de 20/02/2004, quando foi regulamentada a
Emenda Constitucional nº 41.

Passou a valer o que já vigorava no Regime Geral do INSS: no cálculo dos
benefícios será considerada a média aritmética simples das maiores remunera-
ções, utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de
previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 80% de todo o período

Regra de
transição:
é uma das formas
de aposentadoria
que permite a
integralidade,
reduzindo o
impacto da nova
regra.

Como é
feito o cálculo:
através de
programa de
computador
disponível no site
http//:www.instituto.srv.br
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contributivo desde a competência de julho de 1994 ou desde a do início da
contribuição, se posterior àquela competência.

Média é corrigida monetariamente
As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos benefícios te-

rão os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com os benefícios do
RGPS, através de portaria editada pelo Ministério da Previdência.

Explicando mais detalhadamente, as principais regras a partir da
implementação da Emenda Constitucional (EC) nº 41, de 31/12/2003, são
as seguintes:

1) Para quem opta pelo art. 2º e ingressou até 16/12/1998, o cál-
culo da aposentadoria  é igual à média de 80% das maiores contribui-
ções, a partir de julho de 1994. Neste caso, ocorre o fim da paridade;
a pensão é igual à remuneração ou provento até o teto do RGPS (Regi-
me Geral de Previdência Social), acrescido de 70% do que exceder.
(Confira Quadro 1, abaixo)

Quadro 1:  Opção pelo art. 2º da EC nº 41, de 31.12.2003
Para quem ingressou até 16.12.1998;
l Tempo de contribuição de 35 (homem) e 30 (mulher) e idade mínima de

53 (h) e 48 (m);
l Cinco anos no cargo; dez anos no serviço público;
l Pedágio de 20% do tempo que faltava em 16.12.1998;
l Redutor de 3,5% (até 31.12.2005) ou 5%, a cada ano antecipado de 60

(h) e 55 (m);
l Cálculo da aposentadoria: média de 80% das maiores contribuições a

partir de julho/1994;
l Fim da paridade. Reajuste anual da aposentadoria, para preservar valor real

(ver ON nº 03/2007, Ordem Normativa da Secretaria de Previdência Social).
l Abono de permanência = valor da contribuição previdenciária até

completar as exigências para a aposentadoria compulsória.
l Pensão = remuneração ou provento até o teto do RGPS, acrescido de

70% do que exceder.

2) Para quem faz opção pelo art. 6º e ingressou até 31/12/2003, o cálculo
da aposentadoria é integral. Neste segundo caso, existe paridade entre
ativos, aposentados e pensionistas; a pensão é igual à remuneração ou
provento até o teto do RGPS, acrescido de 70% do que exceder. (Veja Qua-
dro 2, a seguir)

Quadro 2:  Opção pelo art. 6º  EC nº 41, de 31.12.2003
Para quem ingressou até 31.12.2003:

Abono de
permanência
no serviço:

direito do servidor
que escolhe

permanecer em
atividade após
completar as

exigências
para a

aposentadoria
integral ou

proporcional e
equivale ao valor

da sua
contribuição

mensal.
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l Tempo de contribuição de 35 (h) e 30 (m) e idade mínima de 60 (h) e
55 (m);

l Cinco anos no cargo; vinte anos no serviço público; dez anos na carreira;
l Cálculo da aposentadoria: integral;
l Com paridade entre ativos, aposentados e pensionistas;
l Abono de permanência;
l Pensão = remuneração ou provento até o teto do RGPS, acrescido de

70% do que exceder.

3) Para quem opta pelo art. 3º e ingressou até 16/12/1998, o cálculo da
aposentadoria é integral. Neste terceiro caso, também existe paridade
entre ativos, aposentados e pensionistas. Porém, não define o valor da pen-
são, o que permite deduzir que deva ser igual à aposentadoria. (Confira Qua-
dro 3, abaixo)

Quadro 3:  Opção pelo art. 3º da EC nº 47, de 05.07.2005
Para quem ingressou até 16.12.1998:
l Tempo de contribuição de 35 (homem) e 30 (mulher);
l Idade mínima de 60 (h) e 55 (m), com redução de 1 (um) ano para cada

ano a mais de contribuição acima de 35 (h) ou 30 (m);
l Cinco anos no cargo; vinte e cinco anos no serviço público; quinze anos

na carreira;
l Cálculo da aposentadoria: integral;
l Com paridade entre ativos, aposentados e pensionistas;
l Abono de permanência.

2. Regra de transição para a aposentadoria integral  pela EC nº 47
   (ex-PEC paralela)

A Emenda Constitucional (EC) nº 47 criou uma nova regra de transição de
acesso à aposentadoria integral dos servidores públicos admitidos até 16/12/
1998, que resulta de uma combinação entre tempo de contribuição e idade.

Essa aposentadoria será concedida com base nos seguintes critérios:
a) Homem, 35 anos de contribuição e mulher, 30 anos de contri-

buição;
b) Vinte e cinco anos de serviço público; quinze anos na carreira e cinco anos

no cargo em que se der a aposentadoria;
c) A idade mínima (60 anos, se homem, e 55 anos, se mulher) terá um

redutor da seguinte maneira: cada ano que o servidor trabalhar além dos
35 anos, se homem, e 30 anos, se mulher, diminuirá um ano na idade. Essa
regra de aposentadoria prevista na EC nº 47 tem efeitos retroativos a 31/
12/2003.

Tempo de
contribuição:
É o período em que
o servidor contribuiu
para a Previdência
Social, no serviço
público ou no
setor privado.
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Idade é reduzida com aumento do tempo de contribuição: a regra da
aposentadoria integral da Emenda Constitucional nº 47 não explica como e quan-
do a aposentadoria é permitida, fazendo-se a relação entre tempo de contribui-
ção e idade.

Uma forma mais fácil de entender é a seguinte: no caso dos homens, a relação
se dará aos 95 pontos (resultado da soma de 35 anos de contribuição mais 60
anos de idade), e terá a seguinte combinação de tempo de contribuição e idade:
35/60, 36/59, 37/58, 38/57, 39/56, 40/55...

E para as mulheres, será aos 85 pontos (resultado da soma 30 anos de con-
tribuição e 55 anos de idade) e terá a seguinte combinação de tempo de contri-
buição e idade: 30/55, 31/54, 32/53, 33/52, 34/51, 35/50 e assim por diante.
(Veja a seguir, Quadros 4 e 5)

Quadro 4

Regra de transição para qualquer servidor que completar

os requisitos do art. 2º da EC nº 41/2003, até 31/12/2005

IDADE% A REDUZIR %

HOMEM/MULHER (3,5% a.a.)  A RECEBER

53/48 24,5% 75,5%

54/49 21% 79%

55/50 17,5% 82,5%

56/51 14% 86%

57/52 10,5% 89,5%

58/53 7% 93%

59/54 3,5% 96,5%

60/55 0% 100%
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Quadro 5

Regra de transição para o servidor que completar os requisitos

do art. 2º da EC nº 41/2003, a partir de 01/01/2006

IDADE% A REDUZIR %

HOMEM/MULHER (5% a.a.) A RECEBER

53/48 35% 65%

54/49 30% 70%

55/50 25% 75%

56/51 20% 80%

57/52 15% 85%

58/53 10% 90%

59/54 5% 95%

60/55 0% 100%

3. Regra de transição para a aposentadoria não integral

Como ficou a transição - A aposentadoria proporcional tradicional (cinco

anos antecipados em relação à aposentadoria integral), resguardado apenas o di-

reito adquirido, foi extinta pela Emenda Constitucional nº 41.

Por outro lado, a regra de transição para a aposentadoria integral, prevista na

Emenda Constitucional nº 20, foi transformada em proporcional pela Emenda

Constitucional nº 41 através de redutores.

Válida somente para os servidores que ingressaram no serviço público até

16/12/1998, a regra de transição exige os seguintes critérios:

a) Idade mínima de 53 anos, se homem, e de 48 anos, se mulher;

b) Tempo de contribuição de 35 anos, se homem, e de 30 anos, se mulher;

c) Acréscimo (pedágio) de 20% sobre o tempo que o servidor ou servidora

faltava para se aposentar no dia 16/12/1998;

Redutor é o valor
em percentual que
reduz a
aposentadoria dos
servidores,
requerida antes do
prazo
exigido pelas
regras
permanentes.
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d) Para ambos os sexos serão exigidos cinco anos no cargo efetivo em que

se der a aposentadoria.

Redutores de 3,5% e 5% - Quem fizer opção por essa regra de transição

terá um redutor de 3,5% para cada ano antecipado em relação às regras per-

manentes (60 anos de idade, se homem, e 55 anos de idade, se mulher), até o

limite de 24,5%. Ou seja, para aqueles servidores que completaram as exigên-

cias para a aposentadoria até 31/12/2005, mesmo que a concessão do benefí-

cio seja feita depois desta data.

Para quem completou as exigências para a aposentadoria a partir de 01/01/

2006, o redutor será de 5% para cada ano antecipado, o que poderá totalizar

até 35%. O número de anos antecipados para cálculo da redução de 3,5% ou

5% será verificado no momento da concessão do benefício. Essa aposentado-

ria será calculada pela média salarial retroativa a julho de 1994, base para a

incidência dos redutores. Isso poderá reduzir ainda mais o valor da aposenta-

doria em relação à última remuneração, além de perder a paridade.

 Opção ruim de aposentadoria – Essa regra de aposentadoria  é ruim para

os servidores públicos, que serão constrangidos a trabalhar até os 60 anos, se

homem, e até os 55 anos, se mulher, para ter direito à integralidade pela regra

da aposentadoria integral da Emenda Constitucional nº 41.

Na regra de transição ocorre uma grande injustiça: em muitos casos, quem

estava esperando poucos dias ou vinte anos para a aposentadoria é submetido

ao mesmo tratamento para obter a aposentadoria integral, ou seja, terá que

trabalhar sete anos a mais.

4. Regra permanente para a aposentadoria

A regra permanente para a aposentadoria será baseada nos seguintes critérios:

a) Homem, com 60 anos de idade e 35 anos de contribuição;

b) Mulher, com 55 anos de idade e 30 anos de contribuição;

c) Para ambos os sexos serão exigidos dez anos no serviço público e

cinco anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria. Nesta regra,

a aposentadoria será calculada pela média das remunerações, corrigidas

monetariamente, retroativa a julho de 1994 e não haverá a paridade.
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Em muitos casos, sobretudo se a base de cálculo apresentar variações sala-

riais expressivas ou se os reajustes salariais no período de cálculo tiverem sido

superiores à inflação, essa aposentadoria não será integral.

Para novos servidores: essa regra de aposentadoria será aplicada aos novos

servidores, admitidos a partir de 31/12/2003, que não terão mais acesso à apo-

sentadoria integral.  E também, de forma opcional, aos servidores admitidos até

aquela data, especialmente aqueles que têm muito tempo trabalhado no setor

privado. Isso não lhes permite ter acesso às duas regras da aposentadoria inte-

gral, pois na regra permanente, a exigência de tempo no serviço público é de

apenas dez anos.

O cálculo da aposentadoria será igual à média de 80% das maiores

contribuições a partir do ingresso; não têm direito à paridade; a pensão é

igual à remuneração ou provento até o teto do RGPS, acrescido de 70% do que

exceder. (Veja Quadro 6, abaixo)

Quadro 6: novas regras permanentes

Para quem ingressou a partir de 01.01.2004:

l Tempo de contribuição de 35 (h) e 30 (m);

l Idade mínima de 60 (h) e 55 (m);

l Cinco anos no cargo; dez anos no serviço público;

l Cálculo da aposentadoria: média das 80% maiores contribuições a partir

do ingresso;

l Fim da paridade. Reajuste anual da aposentadoria, para preservar o valor

real (ver ON nº 03/2007, do INSS);

l Pensão = remuneração ou provento até teto do RGPS, acrescido de 70%

do que exceder.

5. Aposentadoria por idade

As condições exigidas para a aposentadoria por idade são as se-

guintes:

a) Idade mínima de 65 anos, se homem, e de 60 anos, se mulher;

b) Dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo

efetivo.
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Essa aposentadoria é calculada com base na média das remunerações, que

retroage a julho de 1994 e é proporcional ao tempo de contribuição. A regra de

cálculo da proporcionalidade da aposentadoria por idade é da seguinte forma:

seu percentual será de um trinta e cinco avos (1/35) por ano de contribuição

(2,857%), se homem, e um trinta avos (1/30) por ano de contribuição (3,333%),

se mulher. Esses percentuais vão incidir sobre a média salarial. Por isso, a apo-

sentadoria por idade pode resultar, em muitos casos, em valores muito baixos e

não terá a paridade.

Ingresso tarde no mercado de trabalho - Essa regra de aposentadoria, base-

ada que é numa idade mais avançada e numa menor exigência de tempo de

contribuição, aplica-se, sobretudo, àqueles servidores que ingressaram tarde no

mercado de trabalho.

6. Aposentadoria compulsória

Os servidores e servidoras serão aposentados aos 70 anos de ida-

de, de forma compulsória. Neste caso, não é exigido tempo mínimo no

serviço público e no cargo.  Seu cálculo é similar à aposentadoria por

idade: essa aposentadoria é calculada com base na média das remune-

rações retroativas a julho de 1994 e é proporcional ao tempo de con-

tribuição. Tramita no Congresso Nacional uma proposta de Emenda

Constitucional que aumenta a idade da aposentadoria compulsória para

75 anos.

7. Pensão por morte

No caso de morte do servidor ativo ou aposentado, seus dependentes

fazem jus à pensão por morte. Trata-se de uma proteção previdenciária

fundamental, feita através de um pagamento mensal e continuado que

garante a tranqüilidade da família. A previdência pública é o melhor se-

guro de vida que se pode deixar para os familiares. Bem melhor do que o

seguro de vida vendido pelos bancos e seguradoras, que paga uma pres-

tação maior, mas única, sem garantias futuras.

Com a regulamentação da Emenda Constitucional nº 41, através de Medida
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Provisória, a partir de 20/02/2004, a pensão por morte deixou de ser integral. O

benefício da pensão por morte será igual:

a) Ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até R$ 2.894,28,

acrescido de 70% da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do

óbito, ou seja, haverá um redutor de 30%;

b) Ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em

que se deu o falecimento, até R$ 2.894,28, acrescido de 70% da parcela exce-

dente a este limite, caso em atividade na data do óbito, ou seja, também haverá

um redutor de 30%.

c) O valor de R$ 2.894,28, faixa de integralidade da pensão por morte, será

reajustado na mesma época e pelos mesmos índices aplicáveis aos benefícios do

INSS.

8. Opção pela Aposentaria feita do Regime Geral de Previdência So-

cial (RGPS - INSS)

Nesta opção, não há exigência de carência. O servidor pode levar todo o seu

tempo de serviço/contribuição para o RGPS e vai ser submetido às regras deste

Regime, tais como contribuição de 35 anos (homens) e 30 anos (mulheres), fator

previdenciário, entre outras exigências.

9. Como ficam os reajustes dos benefícios

As normas inseridas no art. 2º da EC nº 41/2003 e 40, § 3º, do texto

permanente da CF, informam um reajuste anual das aposentadorias em pen-

sões na mesma data do Regime Geral da Previdência Social (RGPS) e desti-

nado a assegurar a manutenção do poder aquisitivo. Esta redação e o critério,

no âmbito do RGPS, levaram à definição de que a correção deveria ser feita

pela inflação anual.

A Secretaria de Políticas de Previdência Social do MPS baixou a ON nº1,

de 23/01/2004, fixando que enquanto não for regulamentado este índice, deve

ser utilizado o mesmo do RGPS. Se essa decisão for mantida, os servidores

podem optar pelo Regime Geral, o que enfraquece a luta pela manutenção da

paridade salarial entre ativos e aposentados.
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Aposentadoria:
um debate que continua

O atual sistema previdenciário brasileiro é constituído por quatro regimes
de previdência: Regime Geral de Previdência Social (RGPS); Regimes Próprios
dos Servidores Públicos (RPSP) e Regime de Previdência Complementar (Arti-
gos 40, 201 e 202 da Constituição Federal) e Regime de Previdência Privada.

O Regime Geral de Previdência Social, operado pelo INSS, é destinado
aos trabalhadores regidos pela CLT - Consolidação das Leis Trabalhistas: em-
pregados, trabalhadores avulsos, trabalhadores rurais, empregadores, autôno-
mos e empregados domésticos.

Os Regimes Próprios dos Servidores Públicos são aqueles nos quais o
órgão da federação instituiu regime específico de previdência.

O Regime Complementar é controlado por sociedades anônimas com fins
lucrativos, geralmente seguradoras ou bancos, que oferecem planos individuais e
coletivos para atender aos interesses dos indivíduos.

O Regime de Previdência Privada tem caráter complementar e deverá ser
organizado de forma autônoma em relação ao RGPS, visando a constituição de
reservas que garantam o benefício contratado.

Existem também os fundos de pensão, que constituem uma modalidade de
Regime Complementar administrada por entidades fechadas de previdência com-
plementar, caracterizadas como pessoas jurídicas de direito privado, sem finali-
dade lucrativa.

No entanto, este Caderno do Sindsprev-PE enfoca apenas as atuais possi-
bilidades de aposentadoria no Regime Próprio dos Servidores Públicos, com o
objetivo principal de proporcionar orientações gerais para quem está prestes a
se aposentar. E também para quem deseja, desde já, apropriar-se do conheci-
mento das principais regras vigentes para a aposentadoria.

Esta publicação não tem a intenção de esgotar o debate sobre este tema tão
complexo. Vocês têm em mãos um conjunto de informações básicas sobre a
concessão da aposentadoria, com alguns alertas para escolher a melhor opção e
o momento mais oportuno para requerer o benefício.

Os detalhamentos devem ser feitos caso a caso. Por isso, os servidores de-
vem procurar mais orientações no Setor Jurídico do Sindicato. O Sindsprev-
PE continuará orientando e debatendo este assunto com a categoria, pois a
aposentadoria é uma etapa muito importante na vida de todos nós.

Considerações
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